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11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento, elaborado em folhas normalizadas, brancas ou de cores pálidas, 
de formato A4, dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Baião e 
entregue pessoalmente na Secretaria da Câmara Municipal de Baião, Rua 
Heróis do Ultramar, 4640 — 158 Baião, ou remetido pelo correio, com 
aviso de recepção, para a morada indicada, até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos: nome 
completo, profissão, estado civil, data de nascimento, filiação, naturali-
dade, residência (indicar rua, número de polícia, andar e código postal), 
número de telefone, número do bilhete de identidade e data de emissão 
e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, 
concurso a que se candidata, com a identificação do mesmo mediante 
referência ao número e data do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso.

11.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: documento autêntico 
ou autenticado comprovativo das habilitações literárias e curriculum 
vitae, devidamente datado e assinado.

11.4 — Deverá ainda acompanhar o requerimento uma declaração do 
serviço de origem, devidamente assinada e autenticada, onde conste a ca-
tegoria que possui, o respectivo escalão e índice remuneratório, o vínculo 
à função pública, o tempo de serviço prestado na categoria e carreira e 
ainda fotocópia conferida das declarações de serviço legalmente exigidas 
ou declaração, emitida pelo serviço, onde conste a expressão quantitativa 
das classificações de serviço reportadas aos anos em que foram atribuídas.

11.5 — Os candidatos que possuam tempo de serviço que não tenha 
sido objecto de avaliação deverão solicitar ao Júri do concurso, no 
momento da apresentação da candidatura, o suprimento da avaliação 
através da ponderação curricular, de acordo com o disposto no artigo 18.º 
do Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio, aplicável à 
Administração Local, conforme dispõe o n.º 2, do artigo 1.º do Decreto 
Regulamentar n.º 6/2006, de 20 de Maio.

11.6 — Será dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos exigidos pelas alíneas a), b), d), e) e f), do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que o candidato declare 
no respectivo requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso 
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada 
um daqueles requisitos.

11.7 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Baião são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos exigidos para admissão ao concurso desde 
que os mesmos constem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — O Júri pode solicitar a apresentação de documentos que consi-

dere necessários à apreciação das candidaturas.
14 — As listas de candidatos e de classificação final dos concorrentes 

serão afixadas no placard existente no Hall de entrada do edifício dos 
Paços do Município ou publicadas no Diário da República, 2.ª série, con-
forme as situações previstas no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

28 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Luís 
Carneiro.
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 CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.º 29372/2008
1 — Considerando o procedimento concursal para o cargo de Chefe 

da Divisão de Obras Estudos e Projectos, desenvolvido pelo júri no-
meado para o efeito, nos termos dos n.º s. 1, 2 e 3 do artigo 21.º da Lei 
2/2004 de 15/01, na redacção dada pela Lei 51/2005 de 30/08, aplicada 
à Administração Local pelo Decreto -Lei 93/2004 de 20/04, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 07/06;

2 — Considerando a proposta de nomeação apresentada pelo júri do 
procedimento concursal, que fundamentam pelos resultados alcançados 
após a aplicação dos métodos de selecção aos três candidatos admitidos 
ao procedimento de selecção e verificaram que o candidato proposto é o 
que melhor corresponde ao perfil definido para prosseguir as atribuições 
e objectivos do cargo;

3 — Determino a nomeação em comissão de serviço, pelo período de 
três anos, eventualmente renovável por iguais períodos de tempo, para o 

cargo de Chefe de Divisão de Obras Estudos e Projectos, da Engenheira 
Civil 1.ª Classe Ana Maria Almeida Correia, no uso da competência que 
me é conferida pelo artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 07/06.

4 — A presente nomeação, produz efeitos a 1 de Novembro de 2008, ao 
abrigo do disposto no número 9 do artigo 21.º da referida Lei n.º 2/2004, 
na redacção dada pela Lei 51/2005 de 30/08, aplicável à administração 
local por força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 07/06.

21 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Hum-
berto de Carvalho.

Nota relativa ao currículo académico e profissional,
elaborada nos termos do n.º 10

do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro
Nome: Ana Maria de Almeida Correia
Licenciatura: Licenciatura em Engenharia Civil — Ramo de Estru-

turas — Instituto Superior Técnico
Pós Graduação em “Coordenação de Segurança no Trabalho da 

Construção — Universidade Lusófona
Formação profissional:
Participação na formação no Novo Código dos Contratos Públicos, 

promovida pela Associação de Municípios da Região de Setúbal, rea-
lizada em Maio de 2008.

Participação na formação do SIADAP, promovida pela Associação de 
Municípios da Região de Setúbal, realizada em Junho de 2008.

Participação na Certificação Energ e Ar Interior em Edifí-
cios — RCCTE promovidas pela Associação de Municípios da Região 
de Setúbal, realizada em Novembro de 2006.

Participação na formação “Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho” 
promovido pelo Centro de Formação — CMB, realizada em Setembro 
de 2005.

Participação no Regime de Empreitadas de Obras Públicas, promovida 
pelo Centro de Formação da Câmara Municipal do Barreiro, realizada 
em Março de 2005.

Participação na formação do Código de Procedimento Administrativo, 
promovida pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica, realizada 
em Novembro de 2004.

Participação na Acção de Formação sobre o Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação, promovida pela Associação dos Técnicos 
Administrativos Municipais, realizada em Dezembro de 2001.

Participação no curso de Segurança na Construção Civil, promovido 
pelo Instituto de Soldadura e Qualidade, realizado em Abril de 2001.

Participação na Jornada Técnica sobre Estruturas Pré -Fabricadas em 
Edifícios e Obras Públicas, realizada em Dezembro de 1999.

Experiência profissional:
Nomeação em regime de substituição no cargo de Chefe de Divisão 

de Obras, Estudos e Projectos, da Câmara Municipal do Barreiro, desde 
01 de Abril de 2004.

Elaboração de Estudos e Projectos na Área da Engenharia Civil — Re-
pavimentação dos Parques de Estacionamento e Arruamento da Rua da 
Recosta — POLIS Componente 4.

Coordenação de Segurança e saúde em fase de projecto. Elaboração 
dos Planos de Planos de Segurança e Saúde.

Integra as Comissões de Abertura e de Análise de Propostas de Con-
cursos preparados na Divisão (exercendo funções de presidente nas 
Comissões).

Elaboração de Projectos de Infra -estruturas, nomeadamente Redes 
de Distribuição de Água, Redes de Saneamento (Doméstico e Pluvial), 
Redes Viárias, Arranjos Exteriores.

Apreciação dos Projectos de Infra -estruturas no âmbito de licencia-
mento (loteamentos e obras em áreas urbanas).

Apreciação de Projectos de Reconversão de AUGI’s (Áreas Urbanas 
de Génese Ilegal) no que respeita a Infra -estruturas.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA

Aviso n.º 29373/2008

Contrato administrativo de provimento

Para os devidos efeitos faz -se público que, por meu despacho datado 
de 18 de Novembro de 2008, fazendo uso da competência conferida 
pelo artigo 68.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 05 -A/2002, de 11 de Janeiro, 




